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AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
CONSELHO DIRETOR

RESOLUÇÃO No- 671, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2016

Aprova o Regulamento de Uso do Espectro
de Radiofrequências e altera o Regulamen-
to de Cobrança de Preço Público pelo Di-
reito de Uso de Radiofrequências e o Re-
gulamento de Aplicação de Sanções Ad-
ministrativas.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe foram con-
feridas pelo art. 22 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e pelo
art. 35 do Regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações,
aprovado pelo Decreto nº 2.338, de 7 de outubro de 1997,

CONSIDERANDO o disposto no inciso VIII do art. 19 da
Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, que atribui à Anatel a ad-
ministração do espectro de radiofrequências e o uso de órbitas, ex-
pedindo as respectivas normas;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011;

CONSIDERANDO o disposto no Regulamento de Fisca-
lização, aprovado pela Resolução nº 596, de 6 de agosto de 2012;

CONSIDERANDO o disposto no Regulamento de Aplicação
de Sanções Administrativas, aprovado pela Resolução nº 589, de 7 de
maio de 2012;

CONSIDERANDO o disposto no Regulamento de Cobrança
de Preço Público pelo Direito de Uso de Radiofrequências, aprovado
pela Resolução nº 387, de 3 de novembro de 2004;

CONSIDERANDO a conveniência de uniformizar os pro-
cedimentos para a expedição de autorização de uso de radiofrequên-
cias;

CONSIDERANDO os comentários recebidos decorrentes da
Consulta Pública nº 14, de 1º de abril de 2014, publicada no Diário
Oficial da União do dia 3 de abril de 2014, e da Audiência Pública
realizada em 21 de maio de 2014;

CONSIDERANDO deliberação tomada em sua Reunião nº
812, de 27 de outubro de 2016;

CONSIDERANDO o constante dos autos do Processo nº
53500.000680/2008-52, resolve:

Art. 1º Aprovar, na forma do Anexo I a esta Resolução, o
Regulamento de Uso do Espectro de Radiofrequências.

Art. 2º Revogar a Resolução nº 259, de 19 de abril de 2001,
publicada no Diário Oficial da União de 20 de abril de 2001.

Art. 3º Alterar, na forma do Anexo II a esta Resolução, o
Regulamento de Cobrança de Preço Público pelo Direito de Uso de
Radiofrequências, aprovado pela Resolução nº 387, de 3 de novembro
de 2004.

Art. 4º Alterar, na forma do Anexo III a esta Resolução, o
Regulamento de Aplicação de Sanções Administrativas, aprovado pe-
la Resolução nº 589, de 3 de novembro de 2012.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JUAREZ MARTINHO QUADROS DO NASCIMENTO
Presidente do Conselho

ANEXO I

REGULAMENTO DE USO DO ESPECTRO DE RADIO-
FREQUÊNCIAS

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPÍTULO I
DO OBJETO
Art. 1º Este Regulamento disciplina e estabelece os parâ-

metros gerais de administração, condições de uso, autorização e con-
trole de radiofrequências, em território nacional, incluindo o espaço
aéreo e águas territoriais, em conformidade com o disposto no art. 1º,
parágrafo único, art. 19, incisos VIII e IX, e demais disposições
pertinentes da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei Geral de
Telecomunicações), observados, ainda, os tratados, acordos e atos
internacionais subscritos pela República Federativa do Brasil e ra-
tificados pelo Congresso Nacional.

§ 1º Os princípios que norteiam este Regulamento são:
I - a constatação de que o espectro de radiofrequências é um

recurso limitado, constituindo-se em bem público, administrado pela
Agência;

II - a utilização eficiente e adequada do espectro;
III - o emprego racional e econômico do espectro;
IV - a ampliação do uso de redes e serviços de teleco-

municações; e,
V - a autorização para o uso de radiofrequências a título

oneroso.
§ 2º Este Regulamento não trata dos seguintes casos de uso

de radiofrequência, faixa ou canal de radiofrequências, que não de-
pendem de autorização da Anatel:

I - aplicações com fins industriais, científicos e médicos
(ISM - Industrial, Scientific and Medical); e,

II - aplicações das forças armadas brasileiras, em faixas
destinadas exclusivamente a fins militares.

§ 3º A utilização de radiofrequências, faixa ou canal de
radiofrequências poderá ser permitida de forma diversa da prevista
neste Regulamento nos seguintes casos, tratados em regulamentos
específicos:

I - aplicações em equipamentos de radiocomunicação de
radiação restrita;

II - autorização de radiofrequência para uso temporário ou
para fins científicos ou experimentais; e,

III - autorização de radiofrequência associada ao direito de
exploração de satélite.

§ 4º Nos casos citados nos §§ 2º e 3º, aplicam-se sub-
sidiariamente os preceitos deste Regulamento, em particular em casos
de interferências prejudiciais, inclusive naquelas entre sistemas ter-
restres e espaciais.

Art. 2º A regulamentação do uso de radiofrequências tem
como objetivos principais:

I - promover o desenvolvimento nacional, especialmente da
exploração de serviços de telecomunicações e de radiodifusão;

II - garantir o acesso de toda a população aos serviços de
telecomunicações e de radiodifusão;

III - democratizar o acesso ao espectro de radiofrequências,
em estímulo ao desenvolvimento social e econômico;

IV - servir à segurança e à defesa nacionais;
V - viabilizar a exploração de serviços de informação e

entretenimento educacional, geral e de interesse público; e,
VI - permitir o desenvolvimento de pesquisa científica.
CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES
Art. 3º Para os efeitos deste Regulamento, além das de-

finições constantes da legislação e da regulamentação, aplicam-se as
seguintes definições:

I - área de cobertura: espaço geográfico no qual uma estação
pode ser atendida ou se comunicar com outra estação, componente da
mesma rede;

II - área de coordenação: área geográfica dentro da qual os
interessados devem efetuar coordenação com o objetivo de evitar
interferências prejudiciais;

III - atribuição (de uma faixa de radiofrequências): inscrição
de uma dada faixa de radiofrequências na tabela de atribuição de
faixas de radiofrequências, com o propósito de usá-la, sob condições
específicas, por um ou mais serviços de radiocomunicação terrestre
ou espacial convencionados pela União Internacional de Telecomu-
nicações (UIT), ou por serviços de radioastronomia;

IV - autorização (de uso de radiofrequências): ato admi-
nistrativo vinculado, associado à concessão, permissão ou autorização
para exploração de serviços de telecomunicações ou de radiodifusão,
que confere ao interessado, por prazo determinado, o direito de uso
de radiofrequências;

V - banco de dados técnicos e administrativos (BDTA): ban-
co de dados mantido pela Anatel que contém as informações técnicas
e administrativas relevantes sobre a exploração dos serviços de ra-
diocomunicação e a utilização de radiofrequências no território na-
cional;

VI - bloco de radiofrequências: segmento de uma faixa de
radiofrequências voltado à transmissão de sinais de radiocomuni-
cação, caracterizado por uma radiofrequência inicial do bloco e uma
radiofrequência final do bloco;

VII - canal de radiofrequências: segmento de uma faixa de
radiofrequências voltado à transmissão de sinais de radiocomuni-
cação, caracterizado por uma ou mais radiofrequências portadoras;

VIII - compartilhamento: uso de uma radiofrequência, faixa
ou canal de radiofrequências por mais de um explorador de serviço de
radiocomunicação na mesma área geográfica, ao mesmo tempo ou
não, sem interferência prejudicial entre eles;

IX - consignação (de uma radiofrequência, faixa ou canal de
radiofrequências): procedimento administrativo da Anatel que vincula
o uso de uma radiofrequência, faixa ou canal de radiofrequências, sob
condições específicas, a uma estação de radiocomunicações no mo-
mento de seu licenciamento;

X - coordenação: procedimento que visa tornar viável o uso,
por mais de um interessado, de radiofrequência, faixa ou canal de
radiofrequências de forma a prevenir ou corrigir a ocorrência de
interferência prejudicial entre as estações;

XI - destinação (de uma faixa de radiofrequências): inscrição
de um ou mais sistemas ou serviços de telecomunicações ou de
radiodifusão, segundo classificação da Anatel, no plano de destinação
de faixas de radiofrequências editado pela Anatel, que vincula a
exploração desses serviços à utilização de determinadas faixas de
radiofrequências, sem contrariar a atribuição estabelecida;

XII - distribuição (de uma radiofrequência, faixa ou canal de
radiofrequências): inscrição de uma radiofrequência, faixa ou canal de
radiofrequências para uma determinada área geográfica em um plano
de distribuição editado pela Anatel, sem contrariar a atribuição e a
destinação estabelecidas;

XIII - emissão: radiação produzida por uma estação trans-
missora de ondas de rádio, para fins de radiocomunicação;

XIV - espectro de radiofrequências: bem público, de fruição
limitada, administrado pela Anatel, correspondente ao espectro ele-
tromagnético abaixo de 3000 GHz, cujas ondas eletromagnéticas se
propagam no espaço sem guia artificial e que é, do ponto de vista do
conhecimento tecnológico atual, passível de uso por sistemas de ra-
diocomunicação;

XV - estação (transmissora) de radiocomunicação: conjunto
de equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meios neces-
sários à realização de comunicação, seus acessórios e periféricos que
emitem radiofrequências e, quando for o caso, as instalações cuja
finalidade é abrigar esses equipamentos;

XVI - exploração industrial: situação na qual uma prestadora
de serviços de telecomunicações de interesse coletivo contrata a uti-
lização de recursos integrantes da rede de outra prestadora de serviços
de telecomunicações para constituição de sua rede de serviço;

XVII - faixa de radiofrequências: segmento do espectro de
radiofrequências;

XVIII - interessado: pessoa física ou jurídica que utilize ou
pretenda utilizar-se de radiofrequências;

XIX - interferência prejudicial: qualquer emissão, radiação
ou indução que obstrua, degrade, interrompa repetidamente ou possa
vir a comprometer a qualidade da comunicação;

XX - largura de faixa ocupada: largura da faixa de radio-
frequências ocupada por uma determinada emissão, caracterizada por
um limite inferior e um limite superior de radiofrequência, em que as
potências médias fora desses limites devem ser de, no máximo, 0,5%
(cinco décimos percentuais) da potência média total da referida emis-
são;

XXI - licença (para funcionamento de estação): é o ato
administrativo que autoriza o início do funcionamento de estação em
nome da concessionária, permissionária e autorizada de serviços de
telecomunicações e de uso de radiofrequências;

XXII - ondas de rádio: ondas eletromagnéticas de frequên-
cias arbitrárias abaixo de 3000 GHz, propagadas no espaço sem guia
artificial;

XXIII - radiação: fluxo de energia liberado sob a forma de
ondas de rádio, por uma fonte qualquer;

XXIV - radiocomunicação: telecomunicação que utiliza ra-
diofrequências não confinadas a fios, cabos ou outros meios físicos;

XXV - radiodifusão: radiocomunicação destinada a ser direta
e livremente recebida pelo público em geral, que pode incluir a
transmissão de sons, imagens ou dados.

XXVI - serviço de radiocomunicação: serviço definido pelo
Regulamento de Radiocomunicação da União Internacional de Te-
lecomunicações (UIT), envolvendo a transmissão, emissão ou re-
cepção de ondas de rádio para fins específicos de exploração de
serviços de telecomunicações prestados em regime público ou em
regime privado ou de serviços de radiodifusão;

XXVII - telecomunicação: transmissão, emissão ou recepção
por fio, radiação, meios ópticos ou qualquer outro processo ele-
tromagnético, de símbolos, caracteres, sinais, escritos, imagens, sons
ou informações de qualquer natureza;

XXVIII - uso em caráter primário: uso de radiofrequências
caracterizado pelo direito à proteção contra interferência prejudicial;

XXIX - uso em caráter secundário: uso de radiofrequências
caracterizado pelo direito à proteção contra interferência prejudicial,
exceto quando proveniente do uso em caráter primário, ou uso sub-
sidiário de radiofrequências associado a contrato de exploração in-
dustrial;

XXX - uso exclusivo: hipótese em que uma autorização
confere ao interessado o direito de utilizar-se de uma radiofrequência,
faixa ou canal de radiofrequências, sem compartilhamento e em ca-
ráter primário, numa determinada área geográfica, durante um de-
terminado período de tempo; e,

XXXI - uso não exclusivo: hipótese em que uma autorização
confere ao interessado o direito de utilizar-se de uma radiofrequência,
faixa ou canal de radiofrequências, com compartilhamento e em ca-
ráter primário ou secundário, na mesma área geográfica.

TÍTULO II
DA ADMINISTRAÇÃO DO ESPECTRO DE RADIOFRE-

QUÊNCIAS
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 4º A Anatel, no exercício da função de administração do

uso de radiofrequências, pode modificar motivadamente a atribuição,
destinação e distribuição de radiofrequências ou faixas de radiofre-
quências, bem como suas autorizações e consignações e as respec-
tivas condições de uso de radiofrequências.

Parágrafo único. A Anatel deve fixar prazo adequado e ra-
zoável para a efetivação da mudança prevista no caput, observado o
disposto no art. 12 deste Regulamento.

Art. 5º A Anatel pode exigir dos interessados, visando ao
melhor aproveitamento na utilização das radiofrequências, sem pre-
juízo de outras medidas de interesse público:

I - a comprovação periódica do efetivo uso de radiofre-
quências, faixa ou canal de radiofrequências, nos termos da auto-
rização ou da consignação;

II - o emprego de técnicas específicas;
III - a certificação dos equipamentos de radiocomunicação

utilizados;
IV - a utilização de valores de potência de transmissão in-

feriores ao máximo permitido, associados a antenas de maior ga-
nho;

V - as características mínimas de projeto; e,
VI - a realização de coordenação.
CAPÍTULO II
DA ATRIBUIÇÃO, DESTINAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE

FAIXAS DE RADIOFREQUÊNCIAS NO BRASIL
Art. 6º A Anatel, ao atribuir, destinar ou distribuir faixas de

radiofrequências, deve observar:
I - o interesse público;
II - o disposto em tratados, acordos e atos internacionais

subscritos pelo Brasil e ratificados pelo Congresso Nacional; e,
III - as destinações, distribuições e consignações preexis-

tentes.
Parágrafo único. Todas as emissões que possam extrapolar a

fronteira do território nacional devem estar de acordo com as normas
constantes dos tratados, acordos e atos internacionais subscritos pelo
Brasil e ratificados pelo Congresso Nacional.

Art. 7º A Anatel deve manter e, sempre que necessário,
atualizar o Plano de Atribuição, Destinação e Distribuição de Faixas
de Frequências no Brasil, considerando as resoluções de destinação e
de acordo com o disposto na Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997.

Ministério da Ciência, Tecnologia,
Inovações e Comunicações
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